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Confira o que movimentou o setor elétrico neste último mês:
reunimos as principais atualizações regulatórias da Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), incluindo novas resoluções,
consultas públicas e decisões relevantes. Além disso, destacamos
os desdobramentos no Judiciário que impactam o setor, com foco
em ações e decisões que merecem atenção por seus efeitos
regulatórios e operacionais. 
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TCU RECONHECE AVANÇOS DA ANEEL NO CONTROLE DE
DESCONTOS DO FIO E RECOMENDA NOVOS
APRIMORAMENTOS   

O Tribunal de Contas da União (TCU) concluiu que a ANEEL cumpriu
as determinações estabelecidas em 2023 para aprimorar o controle
dos descontos no fio (Tust e Tusd) aplicados a fontes renováveis.
Segundo o relator, ministro Benjamin Zymler, a agência adotou
medidas relevantes, incluindo suspensão condicionada de novos
descontos, plano de ação e nova regulamentação baseada no
conceito de complexo de geração. O ministro destacou que o
prolongamento dos benefícios gerou uma “corrida do ouro”, com
fragmentação indevida de grandes geradores para obtenção de
descontos. Zymler recomendou, ainda, novos refinamentos para
fortalecer o controle regulatório sobre a concessão dos
abatimentos.

        Veja mais aqui+

GOVERNO AGE PARA ADIAR PDL QUE MUDARIA TARIFAS
DE TRANSMISSÃO E PODERIA ELEVAR A CONTA DE LUZ

O atual governo atuou nos bastidores para adiar a votação do
Projeto de Lei (PDL) 365/2022, que susta norma da ANEEL que
cobra mais pelo uso da rede de usinas distantes dos centros de
carga — mudança que poderia elevar a conta de luz. O projeto foi
retirado da pauta da CCJ do Senado, movimento atribuído a pedido
do governo, embora o presidente da comissão, senador Otto
Alencar, negue pressão e diga que o texto será votado. O PDL tem
apoio de parlamentares como Cid Gomes e Otto Alencar, mas
enfrenta resistência do PT, cujo líder apresentou voto contrário. A
proposta reduziria custos de usinas do Norte e Nordeste ao alterar
o cálculo das tarifas de transmissão.

     Veja mais aqui+
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Destaques

https://agenciainfra.com/blog/tcu-considera-cumpridas-determinacoes-a-aneel-sobre-desconto-no-fio/
http://antigo.mme/
https://agenciainfra.com/blog/presidente-da-ccj-garante-votacao-de-projeto-das-tarifas-de-transmissao/
http://antigo.mme/
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ONS DETALHA PLANO EMERGENCIAL DE EXCEDENTES EM
WORKSHOP COM 180 AGENTES

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) realizou, em 24 de
novembro, um workshop virtual com cerca de 180 agentes de
distribuição para detalhar o Plano Emergencial de Gestão de
Excedentes, aprovado pela Aneel em 18/11/2025. A iniciativa
busca ampliar a transparência e explicar as medidas excepcionais
que poderão ser adotadas diante de excedentes de energia na
rede. O diretor-geral, Marcio Rea, destacou que o encontro
permitiu compreender percepções dos agentes e aperfeiçoar o
processo, reforçando a necessidade de regras claras em situações
emergenciais. Já o diretor de Operação, Christiano Vieira,
ressaltou que a suspensão de geração distribuída só ocorrerá após
esgotadas todas as alternativas operativas. O plano visa preservar
a segurança do SIN e evitar riscos como desligamentos em cascata.

     Veja mais aqui+

ANEEL AUTORIZA PAGAMENTO DE SERVIÇOS ANCILARES
PRESTADOS AO SIN EM 2024 

A ANEEL autorizou, em 25/11, o pagamento dos valores referentes
aos serviços ancilares de Autorrestabelecimento, Controle
Secundário de Frequência e Sistema Especial de Proteção (SEP)
prestados em 2024. Os repasses serão feitos pela CCEE, em parcela
única, via Encargos de Serviços do Sistema (ESS), conforme regras da
REN nº 1.030/2020. Esses serviços reforçam a segurança e a
confiabilidade do SIN, abrangendo desde a recomposição do
sistema até ações automáticas de proteção em situações de risco. A
definição das usinas aptas e a avaliação de desempenho são
realizadas pelo ONS, que envia relatórios técnicos à ANEEL para
autorização dos pagamentos.

    Veja mais aqui+

Destaques

https://www.ons.org.br/paginas/noticias/details.aspx?i=12132
http://antigo.mme/
https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2025/agencia-autoriza-pagamentos-relativos-a-prestacao-de-servicos-ancilares-a-geradoras
https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2025/aneel-regulamenta-restituicao-aos-consumidores-de-icms-cobrados-a-mais-por-distribuidoras-de-energia
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     Veja mais aqui

CNI PROPÕE MODELO FLEXÍVEL DE CERTIFICAÇÃO PARA
HIDROGÊNIO DE BAIXO CARBONO NO BRASIL 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) defende que o Brasil
adote um sistema de certificação de hidrogênio com duas trilhas:
uma alinhada às exigências de mercados internacionais e outra
adaptada ao mercado interno. A proposta integra estudo que
compara critérios de dez países e aponta que a competitividade
brasileira depende da regulamentação do setor, parada há um mês
na Casa Civil.  O relatório destaca que o critério de adicionalidade
encarece projetos e sugere sua adoção obrigatória apenas para
exportações. A CNI também alerta que o limite de emissões
permitido no Brasil é mais alto que o de países importadores, o que
pode afastar investimentos, e reforça a importância da certificação
para evitar greenwashing e acessar incentivos como Rehidro e
PHBC.

+

DISPUTA POR ATIVOS DA MEZ OPÕE INTERESSADOS À
SOLUÇÃO CONSENSUAL PROPOSTA PELA EMPRESA NO TCU

A MEZ tenta manter seus ativos de transmissão por meio de acordo
no TCU, enquanto interessados no setor pressionam pela relicitação
prevista para 2026. Um desses agentes, João Emanuel Fidalgo - que
faz parte de consórcios com ativos de transmissão, afirma ter
capacidade técnica e financeira para assumir os empreendimentos e
critica a possibilidade de solução consensual que favoreça a MEZ. A
empresa, porém, sustenta que consegue concluir as obras em até
36 meses e que sua proposta garante modicidade tarifária e
segurança ao sistema paulista. O MME acompanha o tema com
preocupação diante do risco de sobrecarga na rede.

      Veja mais aqui+

Destaques

https://eixos.com.br/hidrogenio/cni-defende-criterios-diferentes-para-hidrogenio-exportado-e-consumido-no-brasil/
https://agenciainfra.com/blog/lotes-de-transmissao-da-mez-viram-objeto-de-disputa-no-setor/
https://agenciainfra.com/blog/curtailment-ons-quer-evitar-colapso-do-sistema-com-operacao-da-geracao-distribuida-diz-diretor-geral/
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LEILÃO DE BATERIAS DO MME CRIA CRITÉRIO LOCACIONAL E
MOBILIZA SETOR EM DISPUTA POR ÁREAS ESTRATÉGICAS

O Ministério de Minas e Energia (MME) publicou a minuta da
portaria do leilão de sistemas de armazenamento de energia,
previsto para abril de 2026, introduzindo um critério locacional para
favorecer baterias instaladas em pontos estratégicos do SIN. A
medida surpreendeu agentes do setor e desencadeou uma corrida
para identificar as áreas que serão indicadas pelo governo. Projetos
nessas localidades receberão bonificação, reduzindo o preço
ofertado e aumentando a competitividade no certame. A proposta
também prevê que o ONS controle os momentos de carga e
descarga das baterias, o que pode limitar receitas adicionais dos
empreendimentos. Outro ponto sensível é o risco de dupla
tarifação pelo uso da rede, tema ainda em discussão na ANEEL. 

   Veja mais aqui+
MME CONFIRMA 2 LEILÕES PARA 2026 

O Ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, confirmou a
realização de dois leilões de transmissão em 2026, com uma
previsão total de mais de R$ 25,7 bilhões em investimentos. A
ANEEL já aprovou a minuta do edital do primeiro leilão, previsto
para 27 de março de 2026. Este primeiro certame, que deve
movimentar R$ 5,8 bilhões, inclui ativos da MEZ Energia e prevê a
licitação de dez lotes. O segundo leilão tem uma previsão de mais
de R$ 20 bilhões em investimentos para mais de 3.500 km de novas
linhas de transmissão. Os estudos mais avançados da Empresa de
Pesquisa Energética (EPE) para o segundo semestre de 2026
indicam um conjunto de obras com valor estimado em R$ 26,5
bilhões, incluindo um linhão de corrente contínua (HVDC) que ligará
o Rio Grande do Norte a São Paulo.

     Veja mais aqui+

Destaques

https://agenciainfra.com/blog/baterias-mme-cria-criterio-de-localizacao-para-leilao-e-agita-segmento/
https://agenciainfra.com/blog/curtailment-ons-quer-evitar-colapso-do-sistema-com-operacao-da-geracao-distribuida-diz-diretor-geral/
https://megawhat.uol.com.br/transmissao/mme-confirma-dois-leiloes-de-transmissao-para-2026/
https://agenciainfra.com/blog/curtailment-ons-quer-evitar-colapso-do-sistema-com-operacao-da-geracao-distribuida-diz-diretor-geral/
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LEI 15.269 MODERNIZA O MARCO REGULATÓRIO DO SETOR
ELÉTRICO E REDEFINE REGRAS TARIFÁRIAS E DE MERCADO

O governo federal sancionou a Lei nº 15.269, que promove uma
modernização ampla do marco regulatório do setor elétrico,
priorizando segurança energética, modicidade tarifária e maior
eficiência no planejamento. A norma atualiza regras estruturais do
setor, incorpora diretrizes para atividades como armazenamento de
energia — incluindo baterias e soluções hidráulicas — e disciplina a
comercialização do gás natural pertencente à União.

O ministro Alexandre Silveira classificou a lei como um avanço
histórico, destacando medidas de justiça tarifária, a abertura
progressiva do mercado e ações para reforçar o equilíbrio
sistêmico. Entre elas, está o programa Luz do Povo, que isenta do
pagamento da tarifa cerca de 17 milhões de famílias de baixa renda
e concede descontos a outras 21 milhões, além da criação de um
teto inédito para as despesas da CDE, visando conter a expansão
dos subsídios.

A nova legislação também consolida o fortalecimento do mercado
livre ao definir cronogramas para sua abertura total, requisitos de
atendimento ao consumidor e a instituição do suprimento de última
instância, sob fiscalização da ANEEL, para garantir o fornecimento
em casos excepcionais. A lei ainda revisa a CDE, limitando despesas
repassadas aos consumidores, ajustando o rateio entre níveis de
tensão e permitindo o uso de recursos recuperados no mercado de
curto prazo para aliviar impactos tarifários. No segmento de gás
natural, atualiza regras de comercialização e reforça o papel da
PPSA e da Petrobras na gestão do insumo, integrando-o à
estratégia de segurança e transição energética do país.

     Veja mais aqui+

Destaques

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/governo-do-brasil-sanciona-lei-que-moderniza-e-fortalece-a-seguranca-do-setor-energetico
https://agenciainfra.com/blog/curtailment-ons-quer-evitar-colapso-do-sistema-com-operacao-da-geracao-distribuida-diz-diretor-geral/
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       Veja mais aqui+

ENTIDADES ALERTAM QUE NOVA LEI 15.269 PODE AMPLIAR
CORTES DE GERAÇÃO E ELEVAR RISCOS AO SETOR ELÉTRICO

O movimento União Pela Energia, que reúne 70 associações
empresariais, alertou que a Lei 15.269/2025 pode ampliar os cortes
de geração (curtailment) no setor elétrico. A entidade critica as
contratações compulsórias previstas na norma e afirma que elas
podem criar ineficiências e prejudicar a competitividade da
indústria. O setor esperava que a lei resolvesse o ressarcimento às
usinas renováveis, que já acumulam perda estimada de R$ 5,4
bilhões em razão dos cortes de geração, mas o governo vetou essa
compensação por risco de impacto na conta de luz. 

Os cortes têm ocorrido por falta de transmissão ou sobreoferta de
energia em determinados horários, sobretudo no Nordeste, onde
estão mais de 90% das usinas afetadas. A lei também prorrogou
contratos de termelétricas a carvão até 2040 e vetou dispositivos
considerados “jabutis”, mantendo, por outro lado, o cronograma de
abertura total do mercado livre até 2028.

Destaques

https://movimentoeconomico.com.br/economia/energia/2025/11/26/entidade-que-reune-empresas-alerta-nova-lei-pode-ampliar-cortes-de-geracao/
https://megawhat.energy/geracao/hidrica/transmissoras-vao-ao-stj-cobrar-belo-monte-e-usina-propoe-conciliacao/
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       Veja mais aqui+

NOVO MARCO REGULATÓRIO GARANTE RECONTRATAÇÃO DE
TERMELÉTRICAS A CARVÃO ATÉ 2040 E IMPULSIONA SETOR
NO SUL DO PAÍS 
O governo federal sancionou a Lei 15.269/2025, que confirma a
recontratação, por mais 15 anos, de todas as termelétricas a carvão
do Sul do país. A medida, prevista no artigo 3º-D, complementa a
recente autorização do MME para a renovação do Complexo Jorge
Lacerda. Para a Associação Brasileira do Carbono Sustentável
(ABCS), a iniciativa garante tempo para uma Transição Energética
Justa, preservando 1.090 MW de geração enquanto o setor avança
em redução de emissões. 
A continuidade das usinas também mantém importante impacto
socioeconômico na região, que reúne 36,2 mil empregos e
movimenta R$ 1,6 bilhão em tributos anuais. 

ENTIDADES AMBIENTAIS CRITICAM PRORROGAÇÃO DE
SUBSÍDIOS AO CARVÃO ATÉ 2040 
Organizações ambientais e associações de consumidores criticaram
a Lei 15.269/2025, que prorrogou subsídios e a contratação
obrigatória de usinas a carvão até 2040. As entidades afirmam que a
medida amplia custos ao consumidor, mantém uma fonte altamente
poluente e contraria metas de descarbonização. Segundo o
Instituto Arayara, os subsídios ao carvão devem crescer cerca de R$
1 bilhão por ano. Para o Observatório do Clima, o carvão é
irrelevante na matriz elétrica e seu uso prolongado aprofunda
impactos ambientais. Já defensores da medida alegam necessidade
de transição energética gradual devido ao impacto socioeconômico
em regiões carboníferas.

      Veja mais aqui+

Destaques

https://engeplus.com.br/noticia/economia/224085/setor-carbonifero-celebra-lei-que-mantem-usinas-do-sul-do-pais-ativas-por-mais-15-anos
https://megawhat.energy/geracao/hidrica/transmissoras-vao-ao-stj-cobrar-belo-monte-e-usina-propoe-conciliacao/
https://newsrondonia.com.br/noticias/2025/11/27/criticas-a-extensao-de-subsidios-a-usinas-de-carvao-mineral-ate-2040/
https://megawhat.energy/megaexpresso/parlamentares-defendem-solucao-para-curtailment-em-mps-do-setor-eletrico-edicao-do-dia/
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    Veja mais aqui+

ONS DESLIGA UTE PORTO DE SERGIPE E PREPARA PRIMEIROS
CORTES EM GD III PARA O PERÍODO DE FIM DE ANO

O Operador Nacional do Sistema (ONS) confirmou que a UTE Porto
de Sergipe I, da Eneva, ficará desligada entre 20 de dezembro e 4
de janeiro, em razão da queda de carga típica das festas de fim de
ano e do alto volume de mini e microgeração distribuída (MMGD),
que já ultrapassa 42 GW. A flexibilização foi proposta pela própria
usina e aprovada pela Aneel, sem pagamento de constrained-off.

Com a perspectiva de demanda reduzida, o ONS também poderá
executar, pela primeira vez, o Plano Emergencial de Corte de
Geração em usinas de GD III, caso a geração distribuída supere a
capacidade de ajuste das usinas centralizadas. O operador destaca
que o risco de instabilidade aumenta em momentos de pouca carga,
especialmente quando a geração solar distribuída permanece
elevada.

Em agosto deste ano, situação semelhante levou ao corte de
geração eólica e solar para preservar a segurança do sistema.
Segundo o ONS, o plano está sendo implementado em fases e,
inicialmente, envolve 12 distribuidoras responsáveis por cerca de
80% das unidades de GD III.

Destaques

https://megawhat.uol.com.br/planejamento/ons-desliga-porto-de-sergipe-e-prepara-cortes-de-gd-iii-para-festas-de-fim-de-ano/
https://megawhat.energy/geracao/hidrica/transmissoras-vao-ao-stj-cobrar-belo-monte-e-usina-propoe-conciliacao/


Raio-X ANEEL
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Assuntos mais apreciados

1.Declaração de Utilidade Pública (DUP)
2.Pedido de Reconsideração
3.Recurso Administrativo
4.Recursos Humanos
5.Requerimento Administrativo
6. Impugnação CCEE
7.Termo de Intimação
8.Regulação
9.Representação Institucional
10.   Revisão Tarifária
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Geração
1.Atraso de obras de conexão de projetos de MMGD;
2.Multa editalícia decorrente de atraso de empreendimento

oriundo de Leilão de Energia Nova;
3.GSF (Generation Scaling Factor);
4.Enquadramento de Projetos de MMGD no REIDI;
5.Curtailment/Constrained-off
6.Leilão de Reserva de Capacidade de 2025

Consumo
1.Indenização em razão de supostos danos oriundos do apagão

ocorrido em 2020, no Amapá;
2.Legalidade da destinação dos recursos da CDE;
3. Incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) sobre as Tarifas de Uso do Sistema de
Distribuição/Transmissão

Transmissão
1.Parcela Variável (PV);
2.Excludentes de responsabilidades que implicam o afastamento

de penalidades;
3. Inadimplência de encargos rescisórios oriundo de Contratos de

Uso do Sistema de Transmissão (CUSTs) rescindidos em razão da
corrida do ouro;

4.Pagamento parcial do Encargo de Uso do Sistema de
Transmissão (EUST) pela Usina Hidrelétrica Belo Monte

Distribuição
1.Nulidade de ato administrativo sancionatório;
2.Revisões e reajustes tarifários;
3.Falha no fornecimento

Principais assuntos

Comercialização
1.Aplicação de penalidades pela CCEE;
2.GSF (Generation Scaling Factor);
3.Migração ao Mercado Livre;
4.Curtailment/Constrained-off

Raio-X Judiciário
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REN 1138/2025
Objeto: Altera a Resolução Normativa ANEEL 966, de 14 de
dezembro de 2021, para incluir os critérios mínimos a serem
avaliados nos Planos de Projetos.
Publicação em 24.11.2025

REN 1139/2025
Objeto: Revoga a Resolução Normativa nº 1.092/2024 e
determina o envio de relatório com os impactos da calamidade
pública na gestão das distribuidoras do Estado do Rio Grande do
Sul.
Publicação em 24.11.2025



Participação Social
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CP 033/2025
Obter subsídios e informações adicionais acerca da minuta de
Resolução Normativa, o anexo do Manual Algébrico do
Monitoramento Prudencial, e os Procedimentos de
Comercialização – PdCs, bem como o Relatório de AIR/ARR nº
1/2025-SGM-SFF/ANEEL.  - ATENÇÃO: O prazo final de envio de
contribuições é 22/12/2025.

CP 034/2025
Obter subsídios acerca da alteração do prazo para padronização
do número das unidades consumidoras, disposto no art. 14 da
Resolução Normativa nº 1.095/2024, para 30 de junho de 2026  -
ATENÇÃO: O prazo final de envio de contribuições foi
encerrado em 26/11/2025.

CP 035/2025
Obter subsídios referente a minuta de Edital e Anexos do Leilão
nº 03/2025-ANEEL (Leilão de Reserva de Capacidade na forma de
Potência, de 2026 - LRCAP 2026 - UTEs a Gás Natural, Carvão
Mineral e UHEs), destinado a contratação de Potência Elétrica, na
modalidade disponibilidade.- ATENÇÃO: O prazo final de envio
de contribuições é 16/12/2025.

CP 036/2025
Obter subsídios referente a minuta de Edital e Anexos do Leilão
nº 03/2025-ANEEL (Leilão de Reserva de Capacidade na forma de
Potência, de 2026 - LRCAP 2026 - UTEs a Óleo e Biodiesel),
destinado a contratação de Potência Elétrica, na modalidade
disponibilidade - ATENÇÃO: O prazo final de envio de
contribuições é 16/12/2025.
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CP 037/2025
Obter subsídios e informações adicionais com vistas à definição
do Rateio do custo e da geração de Angra 1 e 2 entre os usuários
finais de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, de
que trata o Art. 11-A da Lei nº 12.111/2009, incluído pela Lei nº
15.235/2025 -  ATENÇÃO: O prazo final de envio de
contribuições é 05/01/2025.

CP 038/2025
Obter subsídios em relação à proposta de alterações das Regras e
Procedimentos de Comercialização apresentada pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, as quais visam
operacionalizar a o aporte de garantias financeiras imposto a
agentes vendedores titulares de Contratos de Comercialização
de Energia no Ambiente Regulados - CCEARs celebrados a partir
do 35º Leilão de Energia Existente - LEE de 2025 - ATENÇÃO: O
prazo final de envio de contribuições é 18/12/2025.

Participação Social
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TS 020/2025
Obtenção de contribuições às alterações nos documentos
seguintes documentos dos Procedimentos de Rede: i) Submódulo
1.2 – Glossário dos Procedimentos de Rede (Procedimental); ii)
Submódulo 7.1 – Acesso às instalações de transmissão
(Procedimental); ii) Submódulo 7.1 – Acesso às instalações de
transmissão (Responsabilidades); iv) Submódulo 7.14 – Emissão
de declaração de atendimento aos Procedimentos de Rede para
instalações de distribuição, autoprodutor com carga maior que
geração, consumidor livre e agente de exportação ou importação
de energia (Procedimental); v) Submódulo 7.14 – Emissão de
declaração de atendimento aos Procedimentos de Rede para
instalações de distribuição, autoprodutor com carga maior que
geração, consumidor livre e agente de exportação ou importação
de energia (Responsabilidades); vi) Submódulo 8.1 –
Administração dos contratos (Procedimental); vii) Submódulo 8.1
– Administração dos contratos (Responsabilidades); viii)
Submódulo 8.3 – Apuração mensal de serviços e encargos da
transmissão e encargos setoriais (Procedimental); e i x )
Submódulo 8.3 – Apuração mensal de serviços e encargos da
transmissão e encargos setoriais (Responsabilidades). -
ATENÇÃO: O prazo final de envio de contribuições é
02/12/2025.

TS 021/2025
Obter subsídios para a validação da versão 22 do modelo
DESSEM no âmbito do planejamento e programação da
operação do SIN e cálculo do PLD - ATENÇÃO: O prazo final
de envio de contribuições é 18/12/2025.

Participação Social

TS 022/2025
Obter subsídios para a validação da versão 31 do modelo Newave
no âmbito do planejamento e programação da operação do SIN e
cálculo do PLD.- ATENÇÃO: O prazo final de envio de
contribuições é 18/12/2025.
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AP  007/2025
Obter subsídios para submeter à sociedade: (i) a minuta de Agenda
Regulatória para o biênio 2026-2027; (ii) a lista das Demais Atividades
Regulatórias a serem desenvolvidas pela ANEEL; e (iii) a relação das
Avaliações de Resultado Regulatório – ARR a serem empreendidas
pela Agência até o final de 2027. - Vinculada à Tomada subsídios
011/2025
Horário de início: 16:00

Data da reunião: 06/11/2025

Link de acesso: https://www.youtube.com/aneel

Participação Social

https://www.youtube.com/aneel


ACR

Leilão A-1, A-2 e A-3 de 2025 (Energia Existente)
Leilões de Geração ANEEL 005/2025, 006/2025 e 007/2025
Objetivo: Leilão de Energia Nova "A-1“, "A-2“ e "A-3" de 2025,
destinado à compra de energia elétrica provenientes de novos
empreendimentos de geração.
Realizado em: 14/11/2025
Local: internet

Leilão de Geração 002/2026 (LRCAP de 2026)
Objetivo: Leilão de Reserva de Capacidade na forma de Potência
de 2026 - LRCAP de 2026 - UTEs a Gás Natural, Carvão Mineral e
UHEs, destinado a contratar Potência Elétrica a partir de
empreendimentos de geração novos e existentes 
Previsto para: 18/03/2026
Local: internet

Leilão de Geração 003/2026 (LRCAP de 2026)
Objetivo: Leilão de Reserva de Capacidade na forma de Potência
de 2026 - LRCAP de 2026 - UTEs a Óleo e Biodiesel, destinado a
contratar Potência Elétrica a partir de empreendimentos de
geração existentes 
Previsto para: 20/03/2026
Local: internet
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TRANSMISSÃO

Leilão de Transmissão ANEEL 004/2025
Objetivo: Leilão nº 4/2025-ANEEL (Leilão de Transmissão),
destinado a contratar concessões do serviço público de
transmissão de energia elétrica, com instalações localizadas nos
estados de Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do
Norte, Rondônia, Rio Grande do Sul e São Paulo (11 lotes)
Realizado em: 31/10/2025
Local: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, em sua sede, na cidade de
São Paulo/SP

Leilão de Transmissão ANEEL 001/2026
Objetivo: Leilão nº 4/2025-ANEEL (Leilão de Transmissão),
destinado a contratar concessões do serviço público de
transmissão de energia elétrica, com instalações localizadas nos
estados de Bahia, Ceará, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná,
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Sergipe e
São Paulo (10 lotes)
Previsto para: 27/03/2026
Local: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, em sua sede, na cidade de
São Paulo/SP
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/asbz na mídia

1º Workshop do Comitê Jurídico da ABRATE
Data:  06/11/2025
Local: Brasília/DF
5º Painel - Inadimplência Setorial e Matriz de Risco dos
Contratos de Concessão de Transmissão: Daniel H. Ribeiro
do Valle,  sócio conselheiro da área de energia e regulatório
do /asbz, foi palestrante no Painel, a convite da ABRATE

Fórum de Direito Energético, Regulação e  Sustentabilidade
2025

Data:  06/11/2025 e 07/11/2025
Local: Paulo Afonso/BA
Painel - Aspectos Jurídicos no Setor Elétrico: Rafael
Janiques,  sócio conselheiro da área de energia e regulatório
do /asbz, foi palestrante no Painel, a convite da Axia Energia

Análise Advocacia 2026
Advogado Mais Admirado por Especialidade

            ( Regulatório):  Rafael Janiques
Advogados Mais Admirados por Setor Econômico
(Energia Elétrica): Rafael Janiques, Daniel do Valle e 
Aitan Portela
Advogado Mais Admirado por UF - São Paulo: 

             Rafael Janiques
Advogados indicados a Mais Admirados na área de
Regulatório:  Ana Beatriz Dias Sousa e Alfredo Zucca

        Acesse  aqui+

       Acesse  aqui+

        Acesse  aqui+
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https://abrate.org.br/workshop/
https://www.bnews.com.br/noticias/crime-e-justica-bahia/representante-da-axia-energia-destaca-transicao-da-marca-e-importancia-da-seguranca-juridica-no-setor-eletrico.html
https://analise.com/advocacia/busca?survey=1417


Lançamento do Livro “A Interface do Direito da Energia -
Tomo IV

Artigo “Os efeitos do constrained-off no setor elétrico:
desafios regulatórios e implicações contratuais”: Daniel H.
Ribeiro do Valle,  sócio conselheiro da área de energia e
regulatório do /asbz, e a advogada Ana Beatriz Dias Sousa
contribuíram com Artigo sobre os efeitos do constrained-off
no capítulo 11 da obra

Legal 500
Área Rankeada:  Energy and Natural Resources Electricity
Advogados Recomendados: Rafael Janiques, Daniel do Valle
e  Nicole Alvo
Comentário: “The excellent technical quality and prompt
service provided by professionals make /asbz unique. The
trust, transparency and care in their service are a major
differentiator”.

      Acesse  aqui+

      Acesse  aqui+

22

/asbz na mídia

https://synergiaeditora.com.br/produto/a-interface-do-direito-de-energia-tomo-iv/
https://www.legal500.com/c/brazil
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